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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre as políticas externas da UE de apoio à democratização
(2011/2032(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Declaração Universal dos Direitos do Homem, em especial o seu artigo 
21.º, e o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, em particular o seu artigo 
25.º,

– Tendo em conta a Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais e os compromissos da Organização para a Segurança e a 
Cooperação na Europa (OSCE) acordados em Copenhaga em 1990 e na Cimeira de 
Istambul em 1999, na qual todos os Estados participantes da OSCE se comprometeram a 
convidar observadores internacionais e, especificamente, o Gabinete para as Instituições 
Democráticas e os Direitos Humanos (ODIHR), para as suas eleições,

– Tendo em conta a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos e a Convenção 
Americana sobre os Direitos do Homem,

– Tendo em conta a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, proclamada em 
Estrasburgo em 12 de Dezembro de 2007,

– Tendo em conta os artigos 6.º e 21.º do Tratado da União Europeia,

– Tendo em conta o artigo 9.º do Acordo de Parceria ACP-UE (2000),

– Tendo em conta a resolução intitulada “Promoção e a consolidação da Democracia” da 
Assembleia-Geral das Nações Unidas, de 4 de Dezembro de 20001 , e a resolução sobre o 
reforço do papel das organizações e dos mecanismos regionais, sub-regionais e outros 
tendo em vista promover e consolidar a democracia, de 20 de Dezembro de 20042,

– Tendo em conta a sua resolução, de 20 de Setembro de 1996, sobre a Comunicação da 
Comissão relativa à tomada em consideração do respeito dos princípios democráticos dos 
direitos humanos nos acordo entre a Comunidade e os países terceiros 
(COM(1995)0216)3, bem como a sua resolução de Fevereiro de 2006 sobre a cláusula 
relativa aos direito humanos e à democracia nos acordos da União Europeia , 

– Tendo em conta a sua resolução, de 15 de Março de 2001, referente à Comunicação da 
Comissão sobre a assistência e observação eleitorais da UE4, 

– Tendo em conta a sua resolução, de 25 de Abril de 2002, sobre a Comunicação da 
Comissão intitulada "O papel da União Europeia na promoção dos direitos humanos e da 

                                               
1 A/RES/55/96.
2 A/RES/59/201.
3 JO L 320 de 28.10.1996, p. 261.
4  JO C 343 de 5.12.2001, p. 270.
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democratização nos países terceiros" (COM(2001)0252)1,

– Tendo em conta a sua resolução, de 8 de Maio de 2008, sobre as missões de observação 
eleitoral da UE: objectivos, práticas e desafios futuros2,

– Tendo em conta a sua resolução, de 22 de Outubro de 2009, sobre a consolidação da 
democracia no âmbito das relações externas da UE3,

– Tendo em conta a sua resolução, de 25 de Março de 2010, sobre os efeitos da crise 
financeira e económica mundial nos países em desenvolvimento e na cooperação para o 
desenvolvimento4,

– Tendo em conta a sua resolução, de 16 de Dezembro de 2010, sobre o Relatório Anual 
sobre os Direitos Humanos no Mundo em 2009 e a política da UE sobre esta matéria5,

– Tendo em conta a sua resolução, de 25 de Novembro de 2010, sobre a responsabilidade 
social das empresas nos acordos de comércio internacionais6,

– Tendo em conta a sua resolução, de 25 de Novembro de 2010, sobre os direitos humanos e 
as normas sociais e ambientais nos acordos comerciais internacionais7,

– Tendo em conta a sua resolução, de 8 de Março de 2011, sobre Fiscalidade e 
desenvolvimento - cooperação com os países em desenvolvimento a fim de promover a 
boa governação em questões fiscais8,

– Tendo em conta todos os acordos celebrados entre a União Europeia e os países terceiros, 
bem como as disposições destes acordos relativas aos direitos do Homem e à democracia,

– Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 18 de Maio de 2009, relativas ao “Apoio à 
governação democrática – Para um quadro reforçado da UE”,

– Tendo em conta o documento conjunto Comissão Europeia/Secretariado-Geral do 
Conselho sobre a consolidação da democracia no âmbito das relações externas da UE 
(SEC(2009)1095), 

– Tendo em conta a Comunicação comum ao Conselho Europeu, ao Parlamento Europeu, ao 
Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões, intitulada "Uma parceria para a 
democracia e a prosperidade partilhada com o sul do Mediterrâneo” (COM(2011)0200),

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1889/2006 do Parlamento Europeu e do 

                                               
1 JO C 131 E de 5.06.2003, p. 147.
2 JO C 271 E de 12.11.2009, p. 31.
3 JO C 265 E de 30.9.2010, p. 3.
4 JO C 4 E de 7.1.2011, p. 34.
5 Textos aprovados, P7_TA-PROV(2010)0489.
6 Textos aprovados, P7_TA-PROV(2010)0446.
7 Textos aprovados, P7_TA-PROV(2010)0434.
8 Textos aprovados, P7_TA-PROV(2011)0082.



PR\857320PT.doc 5/8 PE458.744v01-00

PT

Conselho, de 20 de Dezembro de 2006, que institui um instrumento financeiro para a 
promoção da democracia e dos direitos humanos a nível mundial (Instrumento Europeu 
para a Democracia e os Direitos Humanos, IEDDH),

– Tendo em conta o relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos sobre a responsabilidade das sociedades transnacionais e de outros tipos de 
empresas em matéria de direitos humanos, de 15 de Fevereiro de 20051,

– Tendo em conta a sua resolução, de 25 de Outubro de 2001, sobre a abertura e a 
democracia no comércio internacional2, em que pede o respeito das normas sociais 
fundamentais da OIT pela OMC, bem como a aceitação pela OMC das decisões da OIT, 
incluindo eventuais sanções, em caso de violação grave das normas sociais fundamentais,

– Tendo em conta a implementação efectiva, em 1 de Janeiro de 2011, do novo Serviço 
Europeu de Acção Externa (SEAE),

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Externos (A7-0000/2011),

A. Considerando que os tratados da União proclamam os Direitos do Homem e a democracia 
como valores fundadores da UE que a União deve promover como valores universais,

B. Considerando que duas resoluções da Assembleia-Geral das Nações Unidas3 explicitam os 
elementos essenciais da democracia,

C. Considerando que as conclusões do Conselho, de 2009, sobre o apoio à democracia no 
quadro das relações externas da UE reflectem esses elementos,

D. Considerando que a interdependência e o reforço mútuo entre os direitos cívicos, culturais, 
económicos, políticos e sociais não suscita já quaisquer dúvidas, e que a governação 
democrática constitui o melhor meio para os garantir e para lutar contra a pobreza,

E. Considerando que, no programa de acção para a democracia, adoptado pelo Conselho, a 
União afirmou a sua vontade de aumentar a coerência e a eficácia do seu apoio, mas que 
poucos progressos se realizaram no que respeita à sua aplicação,

F. Considerando que a União dispõe de um amplo leque de instrumentos de apoio à 
democracia e aos direitos humanos, como os acordos políticos, económico e comerciais 
que contêm cláusulas relativas aos Direitos do Homem e à democracia, o regime especial 
de incentivo ao desenvolvimento sustentável e à boa governança (SPG+), os diálogos 
políticos, as acções PESC, as missões PESD, os instrumentos financeiros e as missões de 
observação eleitoral, mas que é necessário dispor de um conjunto coerente e consolidado, 
adaptado à situação de cada país,

                                               
1 E/CN.4/2005/91, 2005.
2  JO C 112 E de 9.5.2002, p. 326.
3 A/RES/55/96 et A/RES/59/201.
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G. Considerando que, apesar das frequentes violações da cláusula relativa aos Direitos do 
Homem e à democracia e do incumprimento dos compromissos contidos nos acordos por 
certos países terceiros, só muito excepcionalmente estes são sancionados,

H. Considerando que a União dispõe de uma efectiva política de incentivos neste domínio 
para servir de alavanca às reformas, mas que, por razões políticas, o seu potencial não foi 
plenamente explorado; e considerando que não existe a priori qualquer entrave estrutural à 
utilização dos instrumentos financeiros externos para sustentar a democratização,

I. Considerando que a IEDDH permite financiar as missões de observação das eleições da 
União Europeia (MOE UE), instrumentos essenciais de interacção em matéria de 
democracia, mas que, muitas vezes, se fez sentir a falta de seguimento e aplicação das suas 
recomendações,

J. Considerando que é possível que esta situação se deva a uma carência de vontade política 
dos governos dos países parceiros, bem como à incapacidade da Comissão Europeia e dos 
Estados-Membros para traduzir essas recomendações em programas de apoio específicos, 
nomeadamente em favor dos parlamentos recém-eleitos nos países em transição 
democrática,

Necessidade de uma mudança de paradigma

1. Entende que só o desenvolvimento pleno da democracia nos países terceiros é susceptível 
de lançar as bases de parcerias equilibradas e legítimas com a União, respeitadoras das 
necessidades e dos interesses de ambas as partes;

2. Nota que os acontecimentos ocorridos no sul do Mediterrâneo demonstraram as limitações 
de uma focalização na segurança e na estabilidade, que não conseguiu erradicar a pobreza 
e a injustiça social; considera que, embora se tenha registado um certo desenvolvimento 
económico, os seus benefícios não foram equitativamente repartidos; sublinha a 
necessidade de uma mudança de paradigma centrada numa verdadeira consolidação da 
democracia, assente num desenvolvimento endógeno, sustentável e em benefício das 
populações;

3. Salienta que, doravante, é dada prioridade à utilização reforçada, concreta e enérgica do 
conjunto de incentivos da União e à eliminação das incoerências e dos duplos critérios em 
matéria de aplicação, que fragilizam a percepção da Europa e a sua capacidade para aplicar 
uma política forte e coerente;

4. Recomenda que os acordos internacionais, os documentos de estratégia por país, os planos 
de acção, o programa SPG+ e quaisquer outras fonte de compromisso mútuo entre a União 
e um país terceiro sejam reforçados através de uma formulação mais precisa das cláusulas 
referentes aos Direitos do Homem e à democracia, de mecanismos precisos em caso de 
incumprimento, com base, a minima, nos previstos no Acordo de Cotonou, de 
compromissos e critérios de medida pormenorizados a fim de avaliar os progressos 
realizados, e de um calendário preciso de aplicação;

5. Reafirma que é necessário, para o Parlamento, proceder a um controlo rigoroso destes 
elementos; solicita, consequentemente, que a União associe o Parlamento em todas as 



PR\857320PT.doc 7/8 PE458.744v01-00

PT

fases relativas à celebração, aplicação e suspensão de acordos internacionais com países 
terceiros e, nomeadamente, na definição do mandato de negociação dos novos acordos, em 
particular no respeitante à promoção dos direitos humanos, no diálogo entre o Conselho de 
associação ou qualquer outro órgão político equivalente de gestão de um acordo, sobre a 
aplicação dos compromissos assumidos em matéria de democratização e no processo de 
decisão relativo ao início de consultas ou à suspensão de um acordo;

6. Entende que é no âmbito das Nações Unidas que adquire toda a legitimidade o seguimento 
da situação dos Direitos do Homem em cada país; convida, no entanto, a União a 
apresentar relatórios periódicos e exaustivos sobre a aplicação, pelos países terceiros, dos 
compromissos assumidos em matéria de democracia e de direitos humanos 
especificamente incluídos nos acordos celebrados com a União; 

7. Recomenda à União Europeia que, no caso de parcerias mais difíceis, não isole os países 
em questão, mas estreite com eles relações com base numa condicionalidade pertinente e 
eficaz que sirva de real incentivo a reformas democráticas e que garanta que as populações 
beneficiem efectivamente da cooperação; dá o seu aval à abordagem "mais por mais" 
enunciada na comunicação intitulada "Uma parceria para a democracia e a prosperidade
partilhada com o Sul do Mediterrâneo"; entende, em contrapartida, que a União não 
deveria hesitar em redistribuir fundos anteriormente previstos para os países cujos 
governos não respeitam os seus compromissos em matéria de governação democrática;

Aprofundar a dimensão política

8. Sublinha que é necessário conciliar as duas abordagens existentes no domínio da 
promoção da democracia, a saber, a abordagem baseada no desenvolvimento, centrada nos 
progressos socioeconómicos, e a abordagem política, que apoia o pluralismo político e a 
democracia parlamentar; insiste em que este apoio à dimensão política dos países terceiros 
seja um suporte institucional e pluralista, e não uma ingerência;

9. Reconhece os esforços empreendidos pela União, muitas vezes através da IEDDH, para 
apoiar activistas que pugnam por reformas democráticas, como os defensores dos direitos 
do Homem e os meios de comunicação independentes; insiste, todavia, na necessidade de 
reforçar a organização de partidos políticos democráticos sem, no entanto, escolher um 
campo; apela a um apoio sistemático aos parlamentos recém-eleitos de forma democrática, 
sobretudo nos países em transição ou que tenham beneficiado de uma missões de 
observação eleitoral da UE (MOE);

10. Salienta o papel primordial dos parlamentos dos países terceiros no controlo democrático 
dos orçamentos; solicita que todos os apoios orçamentais da União sejam acompanhados 
pelo reforço técnico e político das capacidades de controlo parlamentar; afirma que a 
União deveria informar activamente os parlamentos dos países terceiros sobre o conteúdo 
da cooperação da União;

11. Congratula-se pela decisão da União de elaborar estratégias por país em matéria de 
direitos humanos; deseja que as mesmas abranjam igualmente a democratização e encoraja
uma rápida aplicação a fim de que a União possa dotar-se, quanto antes, de uma análise 
comum da situação e das necessidades em cada país, bem como de um plano de acção que 
precise a forma como os instrumentos da União serão plenamente utilizados de modo 
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complementar;

12. Precisa que esse documento deveria influenciar o conjunto das políticas externas e dos 
instrumentos da União relativamente ao país terceiro; solicita a sua disponibilização ao 
Parlamento;

13. Convida à elaboração de uma verdadeira estratégia política em torno das MOE da UE, 
nomeadamente através da apresentação do projecto político em que se inscreve cada 
missão; requer, dois anos após cada missão, um balanço dos progressos democráticos 
realizados e dos pontos que cumpre ainda reforçar, aquando do debate anual, no 
Parlamento Europeu, sobre os direitos humanos com a Alta 
Representante/Vice-Presidente;

14. Sublinha a importância de escolher os países prioritários para as missões de observação 
eleitoral com base no impacto real que poderá ter uma missão nas relações entre a União e 
o país em questão; convida o SEAE a adoptar uma abordagem muito selectiva para essa 
escolha e recorda que o grupo de coordenação das eleições, que é consultado sobre o 
programa anual das missões de observação eleitoral da União, estabeleceu critérios 
precisos na matéria;

15. Sublinha a importância de que, no termo de cada missão de observação eleitoral, sejam 
elaboradas recomendações realistas, exequíveis e cuja concretização deve ser fortemente 
apoiada por todas as instituições da União e pelos Estados-Membros;

16. Solicita a harmonização, por parte das instituições da União e dos Estados-Membros, 
sobre as conclusões das missões, sobre a sua real independência, e uma atenção particular 
da Comissão, do SEAE e dos Estados-Membros tendo em vista apoiar a aplicação das 
recomendações por meio da cooperação;

Apoiar as dinâmicas sociais

17. Propõe a elaboração de uma política mais aberta e mais dinâmica de apoio aos 
movimentos sociais e aos que favoreçam a participação dos cidadãos, como os sindicatos, 
as mutualidades, as associações de mulheres, de jovens, os movimentos de camponeses e 
indígenas, as ONG, as redes sociais e à pessoas que são vectores de reforma, como os 
defensores dos Direitos do Homem e os dirigentes emergentes; sugere a promoção da sua 
mobilidade através de programas específicos e da integração desta noção nos programas 
existentes;

18. Afirma a necessidade de uma política mais empenhada em matéria de direitos sociais, 
culturais e políticos, de promoção da liberdade dos "antigos" e dos "novos" media e de 
protecção dos mesmos, de redução da fractura digital e de simplificação do acesso à 
Internet;

19. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão e 
aos governos e parlamentos dos Estados-Membros.


